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A ECONOMIA DA FLORESTA  

E DO SECTOR FLORESTAL EM PORTUGAL 

 
Graça Louro 

 

 

Os tipos e valores de floresta 

 

A Estratégia Nacional para as Florestas (ENF), Resolução de Conselho de Minis-

tros n.º 114/2006, é, no presente, o instrumento de política que enquadrada as medidas e 

ações planeadas para a floresta. Esta Estratégia sustenta as suas componentes no concei-

to de valor económico, estruturado pela avaliação económica das produções diretas, 

lenhosas e não lenhosas, e indiretas, estimadas a partir da valoração da sua ação na pro-

teção da orla marítima, do regime hídrico, da biodiversidade, e mitigação dos processos 

de desertificação. A avaliação integra igualmente nas estimativas os riscos associados a 

incêndios, pragas, doenças e invasoras (Figuras 1, 2). Em resultado desta abordagem a 

ENF estima o valor total da floresta em 994 milhões de euros. (figura 1). A comparação 

deste resultado com as estimativas obtidas noutros países do mediterrâneo, mostra, para 

Portugal, produtividades por hectare superiores às verificadas nas outras regiões (Figura 

3). 

 

 
 

Figura 1  

Matriz estruturante do valor da floresta (DGRF, 2007). 
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Figura 2 

 Importância relativa, em valor económico, das produções do espaço florestal (DGRF, 2007). 
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Figura 3 

Comparação do valor económico florestal por hectare em Portugal e países do mediterrâneo (DGRF, 

2007). 

 

A importância económica das produções pode ser também avaliada seguindo 

abordagens financeiras que estimam a rendibilidade expectável das culturas florestais. 

Um exercício recente (Louro, G.; 2011a) demonstra o elevado interesse económico para 

os produtores florestais da cultura do pinheiro manso e do castanheiro, enquanto espé-

cies produtoras de fruto e de madeira (Figura 4). Os resultados mostram as potenciali-

dades destas duas espécies, em particular nas duas regiões onde a sua distribuição geo-

gráfica é dominante, respetivamente, na Península de Setúbal e no Nordeste Transmon-

tano, no aumento do rendimento das explorações. 
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Figura 4 

Rendibilidade do pinheiro manso e do castanheiro (Louro, 2011a). 
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Em Portugal, a tipologia da propriedade florestal (fig. 5) é dominada pela proprie-

dade privada (84,2%).A floresta pública representa somente 15,8%, da totalidade das 

áreas florestais, sendo, nessa percentagem, a relativa às áreas do domínio privado do 

Estado (matas nacionais) de apenas 2% (DGRF, 2007). Estes valores são substancial-

mente diferentes do verificado na generalidade dos países europeus, onde a percentagem 

de áreas públicas representa quase sempre a fração mais significativa da propriedade 

florestal.  

 

 
 

Figura 5 

Estrutura da propriedade florestal em Portugal (a) e tendência internacional (b) por tipo de propriedade  

(Rego et al., 2011). 

 

A composição dos povoamentos florestais constitui uma importante propriedade 

na descrição dos tipos e valores da floresta. Nesse sentido, as espécies arbóreas repre-

sentam a estrutura fundamental dos ecossistemas florestais, constituindo, nos sistemas 

baseados na floresta, o primeiro nível associado à produção, quer de valores diretos co-

mo de valores indiretos. De acordo com os resultados publicados no âmbito do último 

Inventário Florestal Nacional (IFN5; AFN, 2010) as espécies dominantes no território 

continental português são (fig. 6): 

 

(i) O pinheiro bravo, com uma área de ocupação, em povoamentos puros e mistos, 

estimada em cerca de 1 milhão de hectares (1.003.861 ha.);  

 

(ii) O eucalipto com uma área de ocupação, em povoamentos puros e mistos, es-

timada em cerca de 8 centos mil hectares (826.441 ha.);   

 

(iii) O sobreiro, com uma área de ocupação, em povoamentos puros e mistos, es-

timada em cerca de 8 centos mil hectares (801.405 ha.).   
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Figura 6  

Composição da floresta em Portugal continental: espécies arbóreas dominantes. (AFN, 2010). 

 

A relevância do pinheiro bravo, do eucalipto e do sobreiro na geração de riqueza é 

expressa pela importância nacional dos três sistemas produtivos sustentados, a montan-

te, pelas matérias-primas que estas espécies produzem: madeira, no caso do pinheiro 

bravo e eucalipto, e cortiça, no sobreiro.  

 

O significado histórico das matérias-primas nacionais na sustentação do sector 

florestal representa uma importante vantagem comparativa relativamente a atividades 

económicas que dependem da importação de matérias-primas. Esta característica é 

exemplificada na figura 7 relativamente aos toros de madeira
1
, a qual destaca um de-

sempenho histórico semelhante entre a produção nacional e o consumo interno, assim 

como o relativo baixo significado do mercado externo, expresso pelas importações e 

exportações, nos fluxos deste produto. 

                                                           
1
 Produto da primeira transformação da madeira em pé nos povoamentos florestais. 
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Figura 7 

Fluxos históricos no mercado de toros de madeira (Louro, 2011b). 

 

Integração sectorial 

 

O significado do espaço florestal, enquanto fonte de matérias-primas de diversos 

sistemas produtivos (Fig. 8), tem levado a que, com alguma frequência, as análises sec-

toriais, enquadrando o processo de transformação industrial, subsequente à produção na 

floresta, até ao produto final, sejam limitadas. Nesse sentido, as metodologias integrado-

ras de âmbito sectorial são essenciais a um conhecimento mais preciso do valor acres-

centado florestal. Desde logo, em Portugal, distinguem-se, pela sua tradição e importân-

cia, três fileiras sustentadas a montantes por valores, classificados como de uso direto 

das árvores (Fig. 8. 9 e 10): 

 

(i) Fileira da cortiça e seus produtos, destacando, em primeira lugar, pela 

sua importância, as rolhas de cortiça, mas que recentemente tem vindo a apostar na di-

versificação de produtos finais, designadamente na transformação industrial de cortiça 

para a construção; 

 

(ii) Fileira da madeira, onde os mais importantes produtos finais são a produ-

ção de mobiliário de madeira e o uso de madeira produtos em madeira para a constru-

ção; 

 

(iii) Fileira da pasta do papel e do cartão, que nos últimos anos tem realizado 

um investimento considerável no aumento da capacidade industrial promovendo a mai-

or integração no sistema produtivo. Nesta fileira os produtos finais de maior significado 

são o papel e cartão de embalagem e o papel e cartão de impressão e de escrita. 
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Mais recentemente, em consequência da aplicação em Portugal das políticas e es-

tratégias internacionais sobre alterações climáticas e energia, têm sido realizados impor-

tantes investimentos tecnológicos no âmbito do uso da biomassa florestal para a produ-

ção de energia (Fig. 8). Neste novo contexto de utilização, a produção de energia a par-

tir de biomassa configura um desempenho também enquadrado como fileira florestal. 

 

 
 

Figura 8  

Principais classes de produtos finais que resultam da transformação industrial das diferentes matérias-

primas enquadradas como valores de uso direto dos povoamentos florestais. 

 

 
 

Figura 9 

Estrutura sectorial da fileira da madeira (Louro, 2011b). 
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Figura 10  

Estrutura sectorial da fileira da pasta do papel e do cartão (Louro, 2011b). 

 

Relevância económica 

 

O sector florestal representa cerca de 3% do Produto Interno Bruto e 10% do Va-

lor Acrescentado Bruto (VAB) industrial. Releve-se que, as fileiras florestais, além de 

serem suportadas por matérias-primas nacionais, representam atividades essencialmente 

vocacionadas para a exportação de produtos intermédios e finais, cujo valor é, em mé-

dia, de 10% das exportações nacionais. É de assinalar que, apesar do contexto atual de 

crise económica, o significado destas fileiras nas exportações nacionais tem mantido os 

seus níveis nos últimos anos.  

 

As figuras 11 e 12 exemplificam a importância na criação de riqueza das fileiras 

sustentadas por madeira de pinheiro bravo e de eucalipto, através do VAB e exporta-

ções, expressas em valores financeiros reais por hectare de ocupação com essas espé-

cies. As figuras evidenciam o sustentado crescimento das variáveis macroeconómicas 

analisadas.  
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Figura 11 

Valor Acrescentado Bruto total gerado por um hectare de pinheiro e de eucalipto (Rego et al., 2011). 

 

 

  

Figura 12 

Importância das exportações do sector florestal por hectare de pinheiro e de eucalipto (Rego et al., 2011). 
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As fileiras florestais, pela distribuição das empresas em todo o território continen-

tal
2
 (Fig. 13), são igualmente essenciais na sustentabilidade económica e social, criando 

emprego em todos os concelhos do continente (Fig. 14). No cômputo nacional os regis-

tos do Ministério da Economia e do Emprego mostram um total de cerca de 85 000 em-

pregos diretos (Fig. 14) no sector florestal. 

 
 

Figura 13 

Distribuição, por classes de frequência, do número de empresas florestais por concelho (AFN, 2011). 

 

                                                           
2
  Com base nos registos do Ministério da Economia e do Emprego, apenas o concelho de Monfor-

te, no Alentejo, não apresenta empresas florestais, embora o mesmo apresente registos de emprego flores-

tal.  
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Figura 14  

O emprego no sector florestal português, expresso à escala concelhia, e o correspondente somatório no continente, discriminado por atividade económica florestal e 

para a totalidade do sector (AFN, 2011). 
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Constrangimentos 

 

Em Portugal, a estrutura da propriedade, caracterizada pelo domínio generalizado 

de prédios de pequena dimensão, com particular incidência na região norte e centro do 

continente, constitui um dos fatores que limitam o aumento do valor económico do es-

paço florestal. As características acentuadamente minifundiárias da propriedade flores-

tal portuguesa inviabilizam, pela ausência de escala de planeamento adequada, a aplica-

ção de práticas mais ativas na gestão dos povoamentos, com consequência não só nas 

menores produtividades por hectare que daí decorrem, como na maior suscetibilidade a 

agentes nocivos, como são os incêndios, as pargas e doenças e as espécies invasoras 

(Fig. 15).  

 

 
 

Figura 15 

Estrutura da propriedade rural em Portugal continental (DGRF, 2007). 

 

A Estratégia Nacional para as Florestas (DGRF, 2010) considera a complexidade 

atual associada aos instrumentos de política, designadamente a “profusão de instrumen-

tos legais e de planeamento” e a quantidade de Tutelas Administrativas com competên-

cias no sector, como aspeto a considerar no melhor desempenho do mesmo. Nesse con-

texto, esta Estratégia assume a racionalização e simplificação desses instrumentos como 

um objetivo/ação a concretizar no quadro da sua execução. 

 

Igualmente, a tendência para a crescente internacionalização da economia, e con-

sequente integração nos mercados globais, constitui um risco potencial, por poder resul-

tar na inserção em economias mais competitivas, designadamente quanto a custos de 

produção. A análise comparativa da série histórica de valores unitários de importação e 

exportação (Fig. 16) mostra a tendência para a aproximação dos valores de exportação 

portugueses com os correspondentes valores médios calculados para a Europa Ocidental 

e para o Mundo. 
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Figura 16 

Evolução histórica que compara os preços unitários de importação e exportação de toros de madeira, 

madeira serrada e pasta de madeira como os correspondentes valores médios da Europa Ocidental e do 

Mundo (Louro et al., 2009; Louro et al., 2010a). 

 

As alterações climáticas levantam importantes desafios ao setor florestal, aumen-

tando as incertezas quanto ao seu desempenho futuro, em particular pela sua expressão 

previsível no aumento de incêndios florestais, assim como na incidência de pragas e 

doenças. Neste contexto, a análise das séries históricas de sucessivos Inventários Flores-

tais Nacionais (Fig. 17) demonstra inequivocamente, nos inventários mais recentes, a 

degradação da estrutura etária dos povoamentos de pinheiro bravo, pela redução das 

áreas ocupadas com estratos mais velhos, sabendo-se que neles estão concentradas as 

dimensões do material lenhoso mais interessante para as indústrias serração. Já no caso 

do eucalipto, observa-se a tendência para o aumento dos estratos superiores o 12 anos, o 

que poderá refletir uma crescente tendência para práticas menos ativas de gestão, visto 

esta espécies ser explorada em revoluções curtas até aos 12 anos (Fig. 17). 

 

 
 

Figura 17 

Evolução da estrutura etária dos povoamentos florestais de pinheiro bravo e eucalipto, desenvolvida a 

partir dos resultados estimados nos sucessivos inventários florestais (Louro et al., 2010b) 

 

No caso dos incêndios, simulações recentes (Louro, 2011) mostram as implica-

ções que os mesmos poderão representar na redução da produção das fileiras baseadas 

no pinheiro bravo e eucalipto, e, em sentido oposto, a consequência que medidas que 
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promovam aumentos da produtividade dos povoamentos, designadamente pela aplica-

ção de uma gestão mais ativa, poderão ter no melhor desempenho dessas fileiras (Fig. 

18). 

 

 
 

Figura 18  

Simulação do efeito previsional de diferentes probabilidades associadas à ocorrência de incêndios e aos 

aumentos de produtividade dos povoamentos florestais na produção das fileiras baseadas no pinheiro 

bravo e no eucalipto  

(Louro, 2011). 

 

Estratégias 

 

O sistema de planeamento em vigor para o sector florestal é genericamente esta-

belecido pela Lei de Bases da Política Florestal (Lei n.º 33/96). Esta lei determina que a 

organização dos espaços florestais faz-se, em cada região, através de planos de ordena-

mento florestal (PROF), sendo o plano de gestão florestal (PGF) o instrumento básico 

de ordenamento florestal das explorações. No âmbito nacional, a Estratégia Nacional 

para as Florestal (ENF), Resolução de Conselho de Ministros n.º 114/2006, estabelece 

as ações a priorizar na concretização das políticas para as florestas.   

 

Esta Estratégia estrutura as suas componentes estratégicas em consonância com o 

objetivo principal de maximização do valor económico por hectare. Nesse sentido esta-

belece como prioridades a: 

 

(i) Minimização dos riscos de incêndios, pragas e doenças e controlo de in-

vasoras lenhosas; 

 

(ii) Aumento da produtividade por hectare; 

 

(iii) Aumento do valor dos produtos. 

 

Concretamente, algumas das ações para atingir estes objetivos são exemplificadas 

pela aposta na: 

 

(i) Maior eficiência no combate aos incêndios; 
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(ii) Criação de equipas de sapadores e sua formação na utilização do fogo 

controlado; 

 

(iii) Valorização dos sobrantes da floresta através do aproveitamento da bio-

massa para energia; 

 

(iv) Na especialização do território, promovendo a relocalização das espécies 

nas estações mais adequadas; 

 

(v) Nos PLANOS DE GESTÃO FLORESTAL enquanto ferramenta simpli-

ficadora da relação dos privados com a Administração. 

 

(Comunicação apresentada no Instituto de Estudos Académicos para Séniores 

no ciclo A Floresta Portuguesa, 

a 9 de Novembro de 2011) 
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